
CONTRATO Nº 105/2016

ADESÃO Nº 005/2016

Contratação de cooperativa para prestação
de  serviços  atendendo  a  demanda  do
Município de Lucas do Rio Verde-MT.

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o MUNICÍPIO DE LUCAS DO
RIO VERDE, pessoa jurídica de direito público interno, situado na Av. América do Sul, 2500-S,
Loteamento  Parque  dos  Buritis  Lucas  do  Rio  Verde/MT,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº
24.772.246/0001-40, doravante designado simplesmente de  “CONTRATANTE”, representado
neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. OTAVIANO OLAVO PIVETTA, brasileiro, solteiro,
empresário, portador do RG nº1.247.933-0 SSP/MT e do CPF Nº  274.627.730-15, e, do outro
lado,  a  empresa COOPERATIVA DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SORRISO
COOPSERV'S, inscrita no CNPJ sob o Nº. 02.355.192/0001-84, com sede na Avenida Brasília,
nº 664, Jardim das Américas, município de Sorriso, Estado do Mato Grosso, CEP 78890-000,
doravante  denominada  simplesmente  de  “CONTRATADA”,  neste  ato  representada  pelo  Sr.
EDEMAR CORREA, brasileiro, casado,  portador do RG nº  2106558-6 SSP/MT e do CPF nº
368.578.661-04, resolvem celebrar o presente contrato, com fulcro na Lei do Pregão nº 10.520,
de 17 de julho de 2.002 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterada
pelas  Leis  nº  8.883/94 e  9.648/98,  e  de acordo com o que  consta  no Procedimento  Pregão
Presencial Nº 013/2015 mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FINALIDADE
1.1 O Presente instrumento tem por objetoa  Contratação de cooperativa para Efetuar serviços
gerais conforme  descrito nos  Termos de Referência – ANEXO I do edital,  nas Unidades da
Prefeitura Municipal.

1.2 Os Serviços serão realizados conforme descritos no Plano de Trabalho constante no Termo
de Referência que integram o Edital de Licitação Pregão 013/2015.
1.3. Todos os serviços contratados serão efetuados conforme a demanda de Cada Secretaria
Solicitante.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1. Esta Contratação se fará no regime de empreitada por  preço global, conforme  artigo 6º,
inciso II, alínea A, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA TECEIRA – DO PREÇO
3.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA por hora trabalhada conforme 
planilha abaixo.

ITEM CÓD ATIVIDADE QTD DE
PRESTADORES

QUANT
HORAS

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL

VALOR TOTAL
09 MESES

1 1716 AUXILIAR DE COZINHA I 06 11880 R$ 8,70 R$ 11.484,00 R$ 103.356,00

3 1718 ZELADOR I 14 30744 R$ 8,70 R$ 29.719,20 R$ 267.472,80



2 1718 ZELADOR II 4 7920 R$ 9,87 R$ 8.685,60 R$ 78.170,40

5 1719 CONSERVAÇÃO  DE  ÁREAS
PÚBLICAS

26 51480 R$ 11,85 R$ 67.782,00 R$ 610.038,00

6 1720 CONSERVAÇÃO E REPAROS EM
PRÉDIOS PÚBLICOS

03 6588 R$ 13,04 R$ 9.545,28 R$ 85.907,52

VALOR TOTAL R$ 1.144.944,72

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

DO PAGAMENTO
4.1 Os pagamentos serão efetuados  após a prestação dos serviços, mediante  apresentação do
documento fiscal, após o atesto pela CONTRATANTE, conforme cronograma abaixo:
4.2.  Após  o  ATESTO  do  servidor  responsável  pela  fiscalização  deste  Contrato,  o
CONTRATANTE  efetuará  o  pagamento  das  Notas  Fiscais  mediante  ordem  bancária,  Os
pagamentos  serão  efetuados  na  segunda  e/ou  terceira  semana  do  mês  subsequente,  após
recebimento e conferência do objeto.
4.3. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado através de
Ordem Bancária, por meio de Depósito Bancário na Agência nº 8083-7, Conta nº 89.281-5
Banco  Sicredi, de  titularidade  da  contratada,  conforme  proposta  apresentada  no  processo
Licitatório Pregão Nº 013/2015, e Cronograma de Entrega X Pagamento.
4.4.  Havendo disponibilidade e interesse da CONTRATANTE, bem como solicitação  da
CONTRATADA, o  pagamento eventualmente  poderá ser antecipado, mediante  desconto, nos
termos do Art. 40, Inciso XIV, letra “d” da Lei 8.666/93.
4.5. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente  com o documento
fiscal, os seguintes documentos:
a)  Certidão Negativa de Débito do INSS;
b)  Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço –FGTS;
c)Certidão Conjunta  de Regularidade com a  Fazenda Federal (Quitação de  Tributos e
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União da Fazenda Federal);
d) Certidão   Negativa   de   Tributos   Estaduais   e   Municipais,   emitida   pelos  respectivos
órgãos;
e)  Cópias   da   Guia   de   Recolhimento   do   FGTS   e   Informações   à   Previdência Social
(GFIP), relativa  ao  mês anterior da prestação de serviço constante na fatura, exceto no último
mês do contrato, quando o mês  de referência deverá  ser  o da prestação dos serviços,
acompanhada pela seguinte documentação:
ª Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social, cujo Número
Referencial do Arquivo (NRA) corresponda ao conteúdo do campo “Nº Arquivo” dos relatórios
gerados no fechamento do movimento, com a finalidade de garantir que tais relatórios
referem- se ao protocolo de envio;
b. Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP – RE;  na
qual deve estar incluída à mão-de-obra utilizada na execução dos serviços .
c.  Cópia da Relação de Tomadores/Obras – RET;
d.  Cópia do Resumo das Informações à Previdência Social Constantes no Arquivo  SEFIP – 
Tomador/Obra;
e.  Cópia do Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e 
a Outras Entidades e Fundos;
f.   Cópia   da   Guia   da   Previdência   Social   (GPS),   com   autenticação  mecânica  ou
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o



recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP e do pagamento de todos os
encargos trabalhistas (vale transporte, vale refeição, salários, gratificação natalina, férias,
entre outros se for o caso), sob pena de não atestação da fatura;
g. Cópia  da Guia  de Recolhimento do FGTS  (GRF),  com autenticação  mecânica ou
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado pela internet, no valor apurado na GFIP.
h.  A vinculação da GRF com a GFIP encaminhada será verificada a partir da verossimilhança
do  código de barras da Guia de Recolhimento do  FGTS e  daquele contido nas  páginas
componentes do arquivo SEFIP.
f) Formulário GPS devidamente preenchido com os dados da CONTRATADA (incluindo
CNPJ, o valor da retenção equivalente a 11% (onze por cento) sobre o valor bruto do
documento fiscal, deduzida as parcelas permitidas por lei, nº do documento fiscal e
encargos financeiros, quando houver conforme legislação vigente ), a título de “retenção para a
seguridade social”, cujo recolhimento da importância junto ao INSS será efetuado pela
CONTRATANTE;
f.  Considerando o prazo de recolhimento da contribuição previdenciária e constatando-se a
incidência de multa quando do recolhimento em atraso, o órgão gestor do Contrato não acolherá
documento fiscal para pagamento sem a devida atualização financeira da GPS, em decorrência
da respectiva multa;
g. Fica a CONTRATADA ciente de que o valor referente à multa será  deduzida do valor  do
pagamento a ser realizado;
h) Folha de Pagamento Analítica, na qual constem todos os  empregados que  atuaram nas
dependências da Prefeitura Tapurah relativa ao mês anterior da prestação de serviço constante
na fatura, exceto no último mês do contrato,  quando o  mês de referência  deverá  ser  o  da
prestação dos serviços;

a)  Por ocasião da apresentação da primeira nota fiscal, a
cooperativa deverá comprovar o pagamento dos benefícios
referentes ao mês da prestação dos serviços.

 b) Relação Nominal  de Empregados alocados para   prestação
dos  serviços,  devidamente  vistadas pelo Secretário da
pasta/setor dos serviços.

III. A Nota Fiscal será paga somente após o atesto do setor competente ou secretário municipal
de cada pasta, assegurando que os serviços prestados estão  de acordo com as exigências
contidas neste edital e  Termo de Referência de Cada Secretaria, e as  exigências contratuais
desde que não haja impeditivo imputável à contratada. e que comprove:
a). quitação da folha de pagamento referente ao mês imediatamente anterior a  execução dos
serviços e relativa à força de trabalho vinculada ao contrato;
b).  recolhimento   das   contribuições   incidentes   sobre   a   remuneração   dos  empregados
referente ao mês imediatamente anterior à execução dos serviços;
c). quitação, quando for o caso, dos impostos e taxas e demais encargos que incidam sobre os
pagamentos resultantes da prestação dos serviços.
4 . 6 .  A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde-MT reserva-se o direito de não
efetuar o pagamento se os dados constantes da Nota Fiscal estiverem em desacordo
com os dados da empresa vencedora do certame licitatório.



CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS E DA FISCALIZAÇÃO
5.1.  O Contrato  a ser assinado pela Contratada  terá validade pelo período de 1 2  (doze)
meses, a contar da data da sua assinatura.
5.2. Os serviços objeto dos Termos de Referência – ANEXO I do Edital estarão sujeitos à mais
ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, em todas as áreas abrangidas pelos
mesmos, obrigando-se a cooperativa a prestar todos os esclarecimentos necessários que  lhe
forem solicitados.
5.3.  A fiscalização de prestação dos serviços será exercida por  um representante Municipal,
para o seu acompanhamento e a sua fiscalização, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da prestação dos mesmos e de tudo dará ciência a empresa, podendo sustar,
recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejam em desacordo com o contrato,
tais como:
a)   verificar  junto à cooperativa  contratada e seu preposto, se estão tomando todas  as
providências necessárias para o bom andamento dos serviços:
b)  emitir  pareceres  em  todos  os  atos  da  cooperativa  contratada  relativos  à execução
do contrato, em especial na aplicação de sanções,  alterações,  prorrogações  e  rescisão do
contrato;
c)  acompanhar   a   distribuição   dos   materiais   de   limpeza   e   conservação, verificando se
os mesmo estão sendo utilizados de forma racional e econômica;
d)  verificar se os colaboradores estão devidamente uniformizados para a  execução das
tarefas, sempre de forma respeitosa;
e). solicitar as substituições (coberturas) quando julgar necessárias;
5.4 Não obstante a cooperativa contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de
todos os serviços, a Prefeitura  de Lucas do Rio Verde reserva-se no direito de, sem qualquer
forma  de restrição à  plenitude  dessa responsabilidade, exercer a mais  ampla e completa
fiscalização sobre os serviços.
5.5.  A existência da Fiscalização da Prefeitura, de nenhum modo diminui  ou altera  a
responsabilidade da contratada, na prestação dos serviços contratados.
5.6 Cabe à cooperativa contratada atender prontamente a quaisquer exigências da  fiscalização
inerente ao objeto do contrato, sem que  disso decorra qualquer ônus  para o Prefeitura, não
implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade
da  cooperativa  contratada, inclusive perante terceiros,  por qualquer irregularidade e, na
ocorrência desta, tampouco a co-responsabilidade da Prefeitura ou de seus agentes e prepostos.
5.7 É incumbência  da  fiscalização, atestar a fatura mensal apresentada pela contratada após
verificar o total cumprimento das obrigações pactuadas objetivando a liberação do pagamento.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas decorrentes do objeto deste instrumento correrão à conta de recursos próprios
da Secretarias abaixo:
Dotação Orçamentária: 
Secretaria Municipal de Saúde
08.001.0010.122.0801.2156.33.90.39.00.00.0100000000
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras
05.001.0015.122.0505.2166.33.90.39.00.00.0100000000



Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
11.001.0027.812.1103.2185.33.90.39.00.00.0100000000
Secretaria Municipal de Educação
10.00100.12.361.1004.2258.33.90.39.00.00.0101000000
10.00100.12.365.1003.2089.33.90.39.00.00.0101000000

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, DA CONTRATANTE, DOS DIREITOS,

RESPONSABILIDADES E PENALIDADES.

7.1. A CONTRATADA se obriga a:

a) executar os serviços objeto da contratação de acordo com os padrões de qualidade exigidos
pela  CONTRATANTE  e  de  acordo  com  as  normas técnicas e legais vigentes;
b) ressarcir prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio da CONTRATANTE ou
de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução do contrato, por dolo ou culpa de
seus empregados, prepostos ou representantes, a preços atualizados, dentro de 10 (dez) dias
contados a  partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o  faça dentro do  prazo
estipulado, a CONTRATANTE poderá descontar o valor do ressarcimento da fatura a vencer ou
cobrar em juízo;
c)  não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato;
d)  selecionar  rigorosamente os   empregados   que   prestarão   os   serviços  contratados,
encaminhando elementos de boa conduta e demais referências  e tendo suas  funções
profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;
e) colocar à disposição da CONTRATANTE,  na data de início da vigência do contrato, o
pessoal necessário à execução dos serviços;
f) registrar  e  controlar  diariamente  a  freqüência  e  a  pontualidade  de  seu  pessoal,
bem como as  ocorrências nos locais de serviços, diligenciando para  que os horários
estabelecidos sejam rigorosamente cumpridos, devendo, ainda, serem substituídos nos casos de
faltas, ausência legal ou férias, de maneira a não prejudicar o bom andamento e a boa execução
dos serviços;
g)  efetuar a reposição de pessoal, em caráter imediato, em eventual ausência;
h) comunicar à fiscalização da CONTRATANTE, por  escrito, quando verificar   quaisquer
condições inadequadas de execução dos serviços ou a iminência  de  fatos  que possam
prejudicar a perfeita execução do contrato;
i)  prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da
CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;
j) assumir todas  as  responsabilidades  e  adotar  as  medidas  necessárias  ao atendimento
dos seus empregados acidentados ou com mal súbito;
k)   manter, durante a  execução  do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação/contratação;
l) não permitir que seus empregados acumulem duas ou mais férias, devendo  tomar as
providências necessárias para que, nos termos da legislação  pertinente, usufruam anualmente
desse direito;
m) comprovar, sempre  que  solicitado  pela  CONTRATANTE,  a  quitação  das  obrigações
trabalhistas, previdenciárias e fiscais, como condição à percepção mensal do valor faturado;
n) planejar a execução dos serviços para horários que não interfiram no bom andamento   da



rotina de funcionamento da CONTRATANTE;
o)  substituir   o  uniforme  dos  empregados  sempre  que  não  atenderem  às  condições
mínimas de apresentação e/ou mediante comunicação/solicitação  da CONTRATANTE,
cuidando para que os  mesmos se apresentem sempre  com as vestimentas  e acessórios em
perfeito estado de conservação e devidamente identificados por crachá;
p)  zelar pelas máquinas e equipamentos postos a sua disposição para execução dos  serviços,
bem como pela economia dos produtos de higiene e limpeza;
q)   não repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e equipamentos a  seus
empregados;
r) atender de imediato as solicitações quanto a substituições de mão-de-obra que
venha a ser considerada inadequada para a prestação dos serviços;
s).  instruir a mão-de-obra  quanto às  necessidades  de acatar as  orientações  do  preposto da
CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das  normas  internas e de segurança e
medicina do trabalho;
t) inspecionar obrigatoriamente, por seus supervisores, no mínimo 01 (uma) vez  por
semana, em dias alternados, o andamento dos serviços;
u) fornecer  à CONTRATANTE, com a fatura mensal cópias dos  comprovantes   de
Recolhimento  do  INSS  e  FGTS  e  da   Relação  de Empregados alocados para prestação
dos serviços, devidamente autenticadas, e do pagamento de todos os encargos trabalhistas (vale
transporte, vale refeição, salários, gratificação natalina, férias, entre outros), sob pena de não
atestação da fatura;

7.2. A CONTRATANTE se obriga a:

a)  Cumprir fielmente este Contrato;
b)   Permitir o livre acesso do empregado da cooperativa CONTRATADA a fim de que
possam executar suas tarefas;
c) Providenciar a alocação para instalação de apoio a almoxarifado da CONTRATADA, bem
como para a guarda de uniformes e pertences necessários ao bom desempenho dos serviços;
d)  Efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos  dispostos  neste
instrumento;
e)  Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser  formalmente solicitados  pela
CONTRATADA e pertinente ao objeto do presente pacto;
f) Interromper, incontinenti, os serviços que apresentarem irregularidades em sua prestação,
comunicando o fato imediatamente à CONTRATADA, bem  como  qualquer  eventual
ocorrência de relevo relacionado com o mesmo.
g) Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado e/ou preposto da CONTRATADA que
aja em desacordo ou embarace a execução  das  atividades, ou,  ainda, que conduza de  modo
incompatível com o  exercício das  funções  que lhe  foram atribuídas,  após advertência  por
escrito;
h)  Velar   pelo   bom   andamento   do   presente   contrato,   dirimindo   dúvidas
porventura existentes, através da Secretaria Municipal de Administração.
7.3.  As  partes  se  responsabilizam  pelo  cumprimento  da  sua  obrigação  para  o perfeito
atendimento do objeto  deste contrato.  Pelo  não cumprimento destas  obrigações,   a
CONTRATADA  ficará  sujeita  às  penalidades  previstas  na  Lei  nº 8.666/93, suas alterações
e quantificadas no Edital.



CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO
9.1. Durante o período de vigência, este Contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor do
CONTRATANTE, devendo este:
9.1.1. Promover a avaliação e fiscalização da entrega do objeto, solicitando à CONTRATADA e
seus prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato;
9.1.2. Atestar as notas fiscais da CONTRATADA para efeitos de pagamento;
9.1.3. Solicitar ao Prefeito, as providências que ultrapassarem a sua competência, possibilitando
a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução deste Contrato.
9.2.  A  ação  da  fiscalização  não  exonera  a  CONTRATADA  de  suas  responsabilidades
contratuais.
9.1.3.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO
10.1. O objeto deste instrumento será recebido pelo servidor designado para o acompanhamento
do contrato, de forma provisória, imediatamente após efetuada a entrega, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com a especificação e perfeitas condições de funcionamento e
segurança.
10.2. Após o prazo máximo de 05 (cinco) dias,  se achado conforme, dar-se-á o recebimento
definitivo, para a liberação do pagamento. Caso o fornecimento seja executado em desacordo
com o contrato e a proposta a CONTRATADA terá igual prazo para a troca ou a reparação das
incorreções.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E EXTINÇÃO
12.1. O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento por parte da
CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante
notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento.
12.2.  Caberá  rescisão  administrativa,  independentemente  de  qualquer  processo  judicial  ou
extrajudicial, quando:
12.2.1.  Constar  de  relatório  firmado  pelo  servidor  designado  para  acompanhamento  e
fiscalização deste Contrato a comprovação de dolo ou culpa da  CONTRATADA, referente ao
descumprimento das obrigações ajustadas;
12.2.2 Constar do processo, a reincidência da CONTRATADA em ato faltoso, com esgotamento
de todas as outras sanções previstas;
12.2.3.  Ocorrer  atraso  injustificado,  a  juízo  do  CONTRATANTE,  no  fornecimento  dos
instrumentos/acessórios;
12.2.4. Ocorrer falência, dissolução ou liquidação da CONTRATADA;
12.2.5. Ocorrer as demais infrações previstas na Lei nº 8.666/93.
12.3. Pode ocorrer rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo
administrativo  pertinente,  desde  que  haja  conveniência  para  o  CONTRATANTE e  esta
conveniência seja devidamente justificada.
12.4. A rescisão amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.
12.5. A rescisão judicial ocorrerá nos termos da legislação pertinente à espécie.
12.6. Será considerado extinto o presente instrumento contratual, sempre que ocorrer uma das
condições dispostas abaixo:
12.6.1. Advento do termo contratual;
12.6.2. Rescisão;



12.6.3. Anulação;
12.6.4. Falência ou extinção da empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS
13.1.  A  CONTRATADA reconhece  os  direitos  do  CONTRATANTE,  relativos  ao  presente
Contrato e abaixo elencados:
13.1.1. Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público,
nos termos do art. 65 da Lei n.º 8.666/93;
13.1.2. Extingui-lo, unilateralmente,  nos casos especificados no inciso I do art.  79 da Lei nº
8.666/93;
13.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
13.1.4. Fiscalização da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE
14.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 65, da
Lei nº 8.666/93.
14.2. Os preços dos serviços apresentados nas propostas serão permanentes e irreajustáveis de
acordo com a legislação vigente.
14.3. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data
de apresentação da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o permita.
14.4. Os preços poderão ser reajustados de ofício ou a pedido, após o interregno de 12 meses da
apresentação da proposta, devendo a contratada demonstrar através de Notas Fiscais do mesmo
distribuidor, o preço praticado anteriormente e o atual.
14.5. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo relevante, que
importe  na  variação  substancial  do  custo  de  aquisição  do  produto  junto  ao  distribuidor,
devidamente justificado e demonstrado pela Contratada.
14.6. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo conhecimento da
sociedade,  não  se  enquadrando  nesta  hipótese  simples  mudança  de  fornecedor  ou  de
distribuidora por parte da Contratada;
14.7.  Os  reajustes  e  as  revisões  serão  promovidos levando-se  em conta  apenas  o  saldo  não
retirado, e não servirão, em hipótese alguma para ampliação de margem de lucro.
14.8. Os reajustes e as revisões preços não ficarão adstritas a aumento, devendo o fornecedor
repassar  ao  Município  as  reduções  que  possivelmente  venham ocorrer  em seus  respectivos
percentuais.
14.9. Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo fornecedor ou requeridas
pelo Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
15.1. A CONTRATADA deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, seja
mantida  a  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA PUBLICIDADE
16.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus
eventuais aditivos, no Jornal Diário Oficial de Contas – Tribunal de Contas Mato Grosso - TCE
16.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, correrão
por conta do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO
CONTRATO

17. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições contidas na
Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002
e Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 2000.



CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
18.1. O Foro da Comarca de Lucas do Rio Verde é competente para dirimir questões oriundas
deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato
lavrado em 03 (três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo.

Lucas do Rio Verde-MT 28 de Março de 2016.

Município De Lucas Do Rio Verde    Cooperativa de Trabalho dos Prest. de Serv. de Sorriso
     Otaviano Olavo Pivetta         Edemar Correa
             MUNICÍPIO         DETENTORA DA ATA

Testemunhas:

Nome: Ramiro Azambuja da Silva Nome: Juliana Gimenez de Freitas
CPF: 017.496.811-61     CPF: 850.501.131-72


